PROVA INTERMEDIÁRIA
RESPONSÁVEL: DANIEL DE RESENDE SALGADO
TURMA: 14
	ALUNO: ANTONIO GUEGA SILVA BEZERRA

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	1,0
	O oficial de justiça acertou em procurar Rubens, para citação pessoal, nos dois endereços existentes nos autos. Porém, uma vez que ele não foi encontrado, pela segunda vez, caberia ao oficial de justiça, considerando que há elementos a indicar que este estava a se ocultar, informar um parente que no dia seguinte, as 15:00 horas, voltaria para citá-lo (CPP, art. 362, c.c. CPC, art. 252, caput). Assim foi feito, tendo agido corretamente o oficial de justiça.

	
	ITEM B
	1,5
	

	
	ITEM C
	1,5
	

	
	ITEM D
	1,0
	O art.403 não se aplica ao procedimento sumário.

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	2
	

	
	ITEM B
	2
	

	NOTA FINAL
	9,0
	


	ALUNO: JULIA CHICHIATO PASSADOR

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	1,0
	Referências incompletas ao fundamento legal – faltou artigo 351 c/c 357 do CPP

	
	ITEM B
	0
	O advogado errou ao alegar em preliminar

	
	ITEM C
	1,0
	Deixou de abordar a questão da designação de audiência

	
	ITEM D
	0,5
	Errou o juiz. Não cabe no procedimento sumário a substituição de debates ou sentenças orais por escritos

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	2,0
	Fundamento legal incompleto. Faltou referência ao art. 76, § 6º da Lei 9.099/95

	
	ITEM B
	1,5
	Não fez referência à Sumula vinculante 35 do STF

	NOTA FINAL
	6,0
	


	ALUNO: WILLIANS CARDOSO DOS SANTOS

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	0
	Agiu corretamente o oficial de justiça: artigos 362 do CPP c/c artigo 252 do CPC e artigos 351 e 357 do CPP

	
	ITEM B
	1
	

	
	ITEM C
	1,5
	 Deixou de abordar a questão da designação de audiência no procedimento comum sumário

	
	ITEM D
	0
	Não agiu corretamento o juiz: artigo 403, §3º do CPP

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	2,0
	Fundamentação legal incompleta. Faltou o artigo 76, § 6º da Lei 9.099/95

	
	ITEM B
	2
	

	NOTA FINAL
	6,5
	


	ALUNO: GABRIEL KAIQUE CASTRO DE MELLO

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	1,0
	Referências incompletas ao fundamento legal – faltou artigo 351 c/c 357 do CPP

	
	ITEM B
	0
	Não agiu corretamente o advogado, devendo ser alegado por exceção de coisa julgada (artigo 95 c/c artigo 396-A, § 1º).

	
	ITEM C
	1,5
	

	
	ITEM D
	1
	Fundamento legal incompleto. Faltou referência ao artigo 403, § 3º do CPP. Não abordou a contradição judicial.

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	1,5
	Fundamento legal incompleto. Faltou referência ao art. 76, § 6º da Lei 9.099/95

	
	ITEM B
	1,5
	Não fez referência à Sumula vinculante 35 do STF

	NOTA FINAL
	6,5
	


	ALUNO: RAFAELLA UEDA RODRIGUES

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	1,0
	Referências incompletas ao fundamento legal – faltou artigo 351 c/c 357 do CPP

	
	ITEM B
	1,5
	

	
	ITEM C
	1,0
	Deixou de abordar a questão da designação de audiência no procedimento comum sumário

	
	ITEM D
	0,5
	Faltou referência ao artigo 403, § 3º do CPP. Não abordou a contradição judicial.

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	1,5
	Fundamentação legal incompleta. Faltou o artigo 76, § 6º da Lei 9.099/95

	
	ITEM B
	1,5
	Não fez referência à Sumula vinculante 35 do STF

	NOTA FINAL
	7,5
	


	ALUNO: BRUNO HIDEO MATSUMOTO

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	1,5
	Referências incompletas ao fundamento legal – faltou artigo 351 c/c 357 do CPP

	
	ITEM B
	1
	

	
	ITEM C
	1,5
	

	
	ITEM D
	0,5
	Faltou referência ao artigo 403, § 3º do CPP. Não abordou a contradição judicial.

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	1
	Fundamentação legal incompleta. Faltou o artigo 76, § 6º da Lei 9.099/95

	
	ITEM B
	1,5
	Não fez referência à Sumula vinculante 35 do STF

	NOTA FINAL
	7,0
	


	ALUNO: NICOLAS ALEXANDRE DE CAMARGO DUTRA

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	0
	Agiu corretamente o oficial de justiça

	
	ITEM B
	1,0
	Referência legal incompleta:  faltou artigo 95 do CPP

	
	ITEM C
	1,5
	

	
	ITEM D
	1
	Não abordou a contradição judicial.

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	1,5
	Fundamentação legal incompleta. Faltou o artigo 76, § 6º da Lei 9.099/95

	
	ITEM B
	2,0
	Não fez referência à Sumula vinculante 35 do STF

	NOTA FINAL
	7,0
	


	ALUNO: GUSTAVO GUEGA SILVA BEZERRA

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	0
	Agiu corretamente o oficial de justiça

	
	ITEM B
	1
	

	
	ITEM C
	1,5
	Deixou de abordar a questão da designação de audiência no procedimento comum sumário

	
	ITEM D
	0,5
	Faltou referência expressa ao § 3º do artigo 403,  do CPP. Não abordou a contradição judicial.

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	2
	Fundamentação legal incompleta. Faltou o artigo 76, § 6º da Lei 9.099/95

	
	ITEM B
	2
	

	NOTA FINAL
	7,0
	


	ALUNO: AMARY MUNIZ PIRES DE QUEIROZ

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	0
	Agiu corretamente o oficial de justiça

	
	ITEM B
	1,0
	Referência legal incompleta:  faltou artigo 95 do CPP

	
	ITEM C
	1,5
	

	
	ITEM D
	1,0
	Faltou referência expressa ao § 3º do artigo 403,  do CPP. Não abordou a contradição judicial.

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	2,0
	Fundamentação legal incompleta. Faltou o artigo 76, § 6º da Lei 9.099/95

	
	ITEM B
	1,5
	Não fez referência à Sumula vinculante 35 do STF

	NOTA FINAL
	7,0
	


	ALUNO: ALEXANDRE LUIZ PIGNATARI FILHO

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	0
	Agiu corretamente o oficial de justiça

	
	ITEM B
	1
	

	
	ITEM C
	1,5
	

	
	ITEM D
	0,5
	Faltou referência expressa ao § 3º do artigo 403,  do CPP. Não abordou a contradição judicial.

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	2
	Fundamentação legal incompleta. Faltou o artigo 76, § 6º da Lei 9.099/95

	
	ITEM B
	1,5
	Não fez referência à Sumula vinculante 35 do STF

	NOTA FINAL
	6,5
	


	ALUNO: BEATRIZ KENCHIAN

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	1,5
	

	
	ITEM B
	1
	

	
	ITEM C
	1,5
	Deixou de abordar a questão da designação de audiência no procedimento comum sumário

	
	ITEM D
	1,0
	Faltou referência expressa ao § 3º do artigo 403,  do CPP. Não abordou a contradição judicial.

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	2,0
	Fundamentação legal incompleta. Faltou o artigo 76, § 6º da Lei 9.099/95

	
	ITEM B
	1,5
	Não fez referência à Sumula vinculante 35 do STF

	NOTA FINAL
	8,5
	


	ALUNO: JOÃO PEDRO ARBEX DE OLIVEIRA

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	0
	Agiu corretamente o oficial de justiça

	
	ITEM B
	1
	

	
	ITEM C
	1,5
	Deixou de abordar a questão da designação de audiência no procedimento comum sumário

	
	ITEM D
	1,5
	

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	2,0
	

	
	ITEM B
	1
	Faltou completar, explicando que prevalecido o entendimento jurisprudencial que a sentença que homologa a transação penal faz apenas coisa julgada material e, no caso do descumprimento do que foi acordado, o Ministério Público deverá oferecer denúncia contra o autor do fato que descumpriu a transação penal, que acabou sufragado na Súmula vinculante 35 do STF.

	NOTA FINAL
	7,0
	


	ALUNO: GABRIELA LAZARO QUARESMA 

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	1,0
	Agiu corretamente o oficial de justiça

	
	ITEM B
	1,5
	

	
	ITEM C
	0
	A pena é de 2 anos, aumentada de 1/3. Portanto, aplica-se o procedimento comum sumário

	
	ITEM D
	0,5
	Errado. No procedimento comum sumário não há tal possibilidade.

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	0,0
	No caso de crime de ação penal pública condicionada, haverá renúncia tácita ao direito de representação, com a extinção da punibilidade (Lei n. 9.099/95, art. 74, parágrafo único).

	
	ITEM B
	1,0
	Faltou completar, explicando que prevalecido o entendimento jurisprudencial que a sentença que homologa a transação penal faz apenas coisa julgada material e, no caso do descumprimento do que foi acordado, o Ministério Público deverá oferecer denúncia contra o autor do fato que descumpriu a transação penal, que acabou sufragado na Súmula vinculante 35 do STF.

	NOTA FINAL
	4,0
	


	ALUNO: MARINA SAYURI KITAYAMA

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	0
	Agiu corretamente o oficial de justiça

	
	ITEM B
	1
	

	
	ITEM C
	1,5
	Deixou de abordar a questão da designação de audiência no procedimento comum sumário

	
	ITEM D
	1
	Não abordou a contradição judicial.

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	2
	Fundamentação legal incompleta. Faltou o artigo 76, § 6º da Lei 9.099/95

	
	ITEM B
	2
	

	NOTA FINAL
	7,5
	


	ALUNO: MARIANA CONTRERAS BARROSO

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	1,0
	Referências incompletas ao fundamento legal – faltou artigo 351 c/c 357 do CPP

	
	ITEM B
	1
	

	
	ITEM C
	1,5
	

	
	ITEM D
	1
	Faltou referência expressa ao § 3º do artigo 403,  do CPP. Não abordou a contradição judicial.

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	2
	Fundamentação legal incompleta. Faltou o artigo 76, § 6º da Lei 9.099/95

	
	ITEM B
	2
	Não fez referência à Sumula vinculante 35 do STF

	NOTA FINAL
	8,0
	


	ALUNO: BRUNO BLUM FONSECA

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	0
	Agiu corretamente o oficial de justiça

	
	ITEM B
	1
	

	
	ITEM C
	1,5
	

	
	ITEM D
	1,0
	Faltou referência expressa ao § 3º do artigo 403,  do CPP. Não abordou a contradição judicial.

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	2
	Fundamentação legal incompleta. Faltou o artigo 76, § 6º da Lei 9.099/95

	
	ITEM B
	1,5
	Não fez referência à Sumula vinculante 35 do STF

	NOTA FINAL
	7,0
	


	ALUNO: CAMILA JATAHY OZÓRIO

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	0
	Agiu corretamente o oficial de justiça

	
	ITEM B
	1
	

	
	ITEM C
	1,5
	

	
	ITEM D
	1,0
	Faltou referência expressa ao § 3º do artigo 403,  do CPP. Não abordou a contradição judicial.

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	2
	Fundamentação legal incompleta. Faltou o artigo 76, § 6º da Lei 9.099/95

	
	ITEM B
	1,5
	Não fez referência à Sumula vinculante 35 do STF

	NOTA FINAL
	7,0
	


	ALUNO: CAROLINA MOTA DA SIVAL TELLES

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	0
	Agiu corretamente o oficial de justiça

	
	ITEM B
	1
	

	
	ITEM C
	1,5
	

	
	ITEM D
	1,0
	Faltou referência expressa ao § 3º do artigo 403,  do CPP. Não abordou a contradição judicial.

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	2
	Fundamentação legal incompleta. Faltou o artigo 76, § 6º da Lei 9.099/95

	
	ITEM B
	1,5
	Não fez referência à Sumula vinculante 35 do STF

	NOTA FINAL
	7,0
	


	ALUNO: TIAGO TREVISAN

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	0
	Agiu corretamente o oficial de justiça

	
	ITEM B
	1
	

	
	ITEM C
	0
	Errou o juiz.

	
	ITEM D
	1
	Não abordou a contradição judicial.

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	2
	Fundamentação legal incompleta. Faltou o artigo 76, § 6º da Lei 9.099/95

	
	ITEM B
	1,5
	Não fez referência à Sumula vinculante 35 do STF

	NOTA FINAL
	5,5
	


	ALUNO: DIEGO VIDAURRE LOSEKANN

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	1,5
	Referências incompletas ao fundamento legal – faltou artigo 351 c/c 357 do CPP

	
	ITEM B
	1
	

	
	ITEM C
	1,5
	

	
	ITEM D
	1,0
	Faltou referência expressa ao § 3º do artigo 403,  do CPP. Não abordou a contradição judicial.

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	2
	Fundamentação legal incompleta. Faltou o artigo 76, § 6º da Lei 9.099/95

	
	ITEM B
	1,5
	Não fez referência à Sumula vinculante 35 do STF

	NOTA FINAL
	8,5
	


	ALUNO: DENISE LOLI

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	1,0
	O oficial de justiça acertou em procurar Rubens, para citação pessoal, nos dois endereços existentes nos autos. Porém, uma vez que ele não foi encontrado, pela segunda vez, caberia ao oficial de justiça, considerando que há elementos a indicar que este estava a se ocultar, informar um parente que no dia seguinte, as 15:00 horas, voltaria para citá-lo (CPP, art. 362, c.c. CPC, art. 252, caput). Assim foi feito, tendo agido corretamente o oficial de justiça.

	
	ITEM B
	1,5
	

	
	ITEM C
	0,5
	Faltou fundamentação jurídica

	
	ITEM D
	1
	Não abordou a contradição judicial.

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	2
	Fundamentação legal incompleta. Faltou o artigo 76, § 6º da Lei 9.099/95

	
	ITEM B
	0
	Não há conversão em pena. Ou o MP denuncia (enunciado de sumula 35 do STF) ou deve ser considerada dívida de valor e inscrição na dívida ativa (artigo 51 do CP)

	NOTA FINAL
	6,0
	


	ALUNO: CAROLINA MURATA HASHIMOTO MITUMORI

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	0
	Agiu corretamente o oficial de justiça

	
	ITEM B
	1
	|Faltou referência ao artigo 396-A, § 1º do CPP

	
	ITEM C
	1,5
	Deixou de abordar a questão da designação de audiência no procedimento comum sumário

	
	ITEM D
	0,5
	Só aborda erro parcial do juiz. Faltou referência expressa ao § 3º do artigo 403,  do CPP. Não abordou a contradição judicial.

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	2
	Fundamentação legal incompleta. Faltou o artigo 76, § 6º da Lei 9.099/95

	
	ITEM B
	1,5
	Não fez referência à Sumula vinculante 35 do STF

	NOTA FINAL
	6,5
	


	ALUNO: ALEXANDRE DE LIMA HAYEK

	QUESTÃO
	ITEM
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1
	ITEM A
	1,3
	Referências incompletas ao fundamento legal – faltou artigo 351 c/c 357 do CPP

	
	ITEM B
	0,8
	Faltou referência ao artigo 396-A, § 1º do CPP

	
	ITEM C
	2
	

	
	ITEM D
	0,8
	Faltou referência expressa ao § 3º do artigo 403,  do CPP. Não abordou a contradição judicial.

	QUESTÃO 2
	ITEM A
	1,8
	Fundamentação legal incompleta. Faltou o artigo 76, § 6º da Lei 9.099/95

	
	ITEM B
	1,3
	Menciona corretamente o enunciado do STF, mas diz erroneamente que é possível a aplicação de pena restritiva de direito no caso de descumprimento da transação

	NOTA FINAL
	8,0
	


PROVA INTERMEDIÁRIA

RESPONSÁVEL: NINA NERY

TURMA: 14

ALUNO: DEBORA NERY SCHUARTZ

	QUESTÃO
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1a
	0,00
	Na resposta constou que o oficial de justiça errou.

	QUESTÃO 1b
	1,0
	Alegou que cabia exceção, com fundamento legal.

	QUESTÃO 1c
	2,0
	Incluiu o prazo de 30 dias.

	QUESTÃO 1d
	0,5
	Alegou que o juiz errou, sem fundamento legal.

	QUESTÃO 2.1
	1,5
	Faltou o fundamento legal quanto a segunda parte.

	QUESTÃO 2.2
	1,5
	Embora a segunda parte da resposta tenha ficado incompleta, a primeira parte está correta e consta a fundamentação legal. Não faz referência à súmula.

	NOTA FINAL
	6,5
	


ALUNO:  GABRIELA SOGLIA

	QUESTÃO
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1a
	0,00
	Na resposta constou que o oficial de justiça errou.

	QUESTÃO 1b
	1,0
	Alegou que cabia exceção, com fundamento legal

	QUESTÃO 1c
	1,5
	Não falou do prazo de 30 dias.

	QUESTÃO 1d
	0,0

	Na resposta constou que o juiz acertou.

	QUESTÃO 2.1
	0,00
	Não respondeu

	QUESTÃO 2.2
	0,00
	Não respondeu

	NOTA FINAL
	2,5
	


ALUNO:  GUILHERME BRANAS DE AZEVEDO

	QUESTÃO
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1a
	0,00
	Na resposta constou que o oficial de justiça errou.

	QUESTÃO 1b
	1,0
	Resposta completa.

	QUESTÃO 1c
	1,5
	Resposta completa na primeira parte. Não falou do prazo de 30 dias.

	QUESTÃO 1d
	0,0
	Constou que o juiz acertou.

	QUESTÃO 2.1
	1,5
	Apresentou o fundamento legal quanto à extinção da punibilidade. Não apresentou o fundamento legal quanto ao pagamento da multa.

	QUESTÃO 2.2
	2,0
	Consta o fundamento legal e a súmula.

	NOTA FINAL
	6,0
	


ALUNO:  GUILHERME CALEGARI CHROMECK

	QUESTÃO
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1a
	0,00
	Na resposta constou que o oficial de justiça errou.

	QUESTÃO 1b
	1,0
	Resposta completa.

	QUESTÃO 1c
	0,0
	Não falou das testemunhas e do prazo.

	QUESTÃO 1d
	0,5
	Acertou a segunda parte

	QUESTÃO 2.1
	1,5
	Faltou o fundamento legal quanto ao pagamento da multa.

	QUESTÃO 2.2
	1,0
	Faltou completar que tem prevalecido o entendimento jurisprudencial que a sentença que homologa a transação penal faz apenas coisa julgada material e, no caso do descumprimento do que foi acordado, o Ministério Público deverá oferecer denúncia contra o autor do fato que descumpriu a transação penal. Tal posição foi sufragada na Súmula vinculante 35 do STF.

	NOTA FINAL
	4,0
	


ALUNO:  IVAN MACHADO DE AZEVEDO BOSSONARO

	QUESTÃO
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1a
	0,0
	Consta que o oficial errou.

	QUESTÃO 1b
	1,0
	Resposta completa.

	QUESTÃO 1c
	1,5
	Não falou do prazo.

	QUESTÃO 1d
	0,5
	Embora tenha constado que o juiz acertou, a argumentação foi correta.

	QUESTÃO 2.1
	1,5
	Faltou o fundamento legal quanto ao pagamento da multa.

	QUESTÃO 2.2
	2,0
	Resposta completa.

	NOTA FINAL
	6,5
	


ALUNO: JESSICA DE OLIVEIRA E SILVA

	QUESTÃO
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1a
	0,0
	Consta que o oficial errou.

	QUESTÃO 1b
	0,0
	Consta que o advogado acertou.

	QUESTÃO 1c
	1,0
	Falou das testemunhas, sem o fundamento legal. Não falou do prazo.

	QUESTÃO 1d
	0,5
	Faltou o fundamento legal.

	QUESTÃO 2.1
	1,5
	Faltou o fundamento legal quanto ao pagamento da multa.

	QUESTÃO 2.2
	1,5
	Não citou a súmula.

	NOTA FINAL
	4,5
	


ALUNO: JULIANA KUSHIDA

	QUESTÃO
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1a
	0,0
	Consta que o oficial errou.

	QUESTÃO 1b
	0,0
	Consta que o advogado acertou.

	QUESTÃO 1c
	1,5
	Não falou do prazo.

	QUESTÃO 1d
	0,5
	Embora tenha constado que o juiz acertou, a argumentação foi correta.

	QUESTÃO 2.1
	1,5
	Sem fundamento legal.

	QUESTÃO 2.2
	1,5
	Não citou a súmula

	NOTA FINAL
	5,0
	


ALUNO: LARISSA OMURA BITENCOURT

	QUESTÃO
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1a
	0,0
	Consta que o oficial errou.

	QUESTÃO 1b
	1,0
	Resposta completa.

	QUESTÃO 1c
	2,0
	Resposta completa

	QUESTÃO 1d
	1,0
	Não falou da segunda parte.

	QUESTÃO 2.1
	1,5
	Faltou o fundamento legal quanto ao pagamento da multa.

	QUESTÃO 2.2
	1,5
	Não citou a súmula.

	NOTA FINAL
	7,0
	


ALUNO: LUIZ FELIPE HASS CAVALCANTI

	QUESTÃO
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1a
	0,0
	Consta que o oficial errou.

	QUESTÃO 1b
	1,0
	Resposta completa.

	QUESTÃO 1c
	1,5
	Faltou falar do prazo.

	QUESTÃO 1d
	1,0
	Não falou da segunda parte.

	QUESTÃO 2.1
	1,5
	Faltou o fundamento legal quanto ao pagamento da multa.

	QUESTÃO 2.2
	1,5
	Não citou a súmula.

	NOTA FINAL
	6,5
	


ALUNO: LUISA CARVALHO GROSSI DE ALMEIDA

	QUESTÃO
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1a
	0,0
	Consta que o oficial errou.

	QUESTÃO 1b
	1,0
	Resposta completa

	QUESTÃO 1c
	2,0
	Resposta completa

	QUESTÃO 1d
	1,5
	Resposta completa

	QUESTÃO 2.1
	1,5
	Faltou o fundamento legal quanto ao pagamento da multa.

	QUESTÃO 2.2
	1,5
	Não citou a súmula.

	NOTA FINAL
	7,5
	


ALUNO: MARIANA LAPERUTA DE MOURA

	QUESTÃO
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1a
	0,0
	Consta que o oficial errou.

	QUESTÃO 1b
	1,0
	Resposta completa.

	QUESTÃO 1c
	1,0
	Faltou o fundamento legal. Não falou do pro

	QUESTÃO 1d
	1,0
	Embora tenha constado que o juiz acertou, a argumentação e fundamentação legal estão corretas. Não falou da segunda parte.

	QUESTÃO 2.1
	1,5
	Faltou o fundamento legal quanto ao pagamento da multa.

	QUESTÃO 2.2
	2,0
	Resposta completa.

	NOTA FINAL
	6,5
	


ALUNO: Mariana Majzoub Brandani
	QUESTÃO
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1a
	0,0
	Consta que o oficial errou.

	QUESTÃO 1b
	1,0
	Resposta completa

	QUESTÃO 1c
	2,0
	Resposta completa

	QUESTÃO 1d
	0,5
	Acertou a segunda parte.

	QUESTÃO 2.1
	1,5
	Faltou o fundamento legal quanto ao pagamento da multa.

	QUESTÃO 2.2
	1,5
	Não citou a súmula.

	NOTA FINAL
	6,5
	


ALUNO: MIRELLA MIRANDA BOFFI

	QUESTÃO
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1a
	0,0
	Consta que o oficial errou.

	QUESTÃO 1b
	1,0
	Resposta completa

	QUESTÃO 1c
	1,5
	Não falou do prazo.

	QUESTÃO 1d
	0,5
	Embora tenha constado que o juiz acertou, a argumentação foi correta. Sem fundamento legal. Não falou da segunda parte.

	QUESTÃO 2.1
	1,5
	Faltou o fundamento legal quanto ao pagamento da multa.

	QUESTÃO 2.2
	1,5
	Não citou a súmula.

	NOTA FINAL
	6,0
	


ALUNO: NICOLE BARBOSA SILVA

	QUESTÃO
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1a
	0,0
	Consta que o oficial errou.

	QUESTÃO 1b
	0,5
	Faltou citar o art. 95, CPP

	QUESTÃO 1c
	2,0
	Resposta completa

	QUESTÃO 1d
	1,0
	Embora tenha constado que o juiz acertou, a argumentação e fundamentação legal estão corretas. Não falou da segunda parte.

	QUESTÃO 2.1
	1,5
	Faltou o fundamento legal quanto ao pagamento da multa.

	QUESTÃO 2.2
	1,5
	Não citou a súmula.

	NOTA FINAL
	6,5
	


ALUNO: OTAVIO CORREA VAZ GUIMARÃES

	QUESTÃO
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1a
	0,0
	Consta que o oficial errou.

	QUESTÃO 1b
	1,0
	Resposta completa

	QUESTÃO 1c
	2,0
	Resposta completa

	QUESTÃO 1d
	0,5
	Embora tenha constado que o juiz acertou, a argumentação está correta. Faltou falar do art. 403, CPP. Não falou da segunda parte.

	QUESTÃO 2.1
	1,5
	Faltou o fundamento legal quanto ao pagamento da multa.

	QUESTÃO 2.2
	1,5
	Argumentou corretamente quanto à inscrição em dívida ativa. Contudo, afirmou que o descumprimento não ensejaria o oferecimento de denúncia. Não citou a súmula.

	NOTA FINAL
	6,5
	


ALUNO:  PAULO EDUARDO FREDERICO
	QUESTÃO
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1a
	1,00
	Errado. O oficial de justiça acertou em procurar Rubens, para citação pessoal, nos dois endereços existentes nos autos. Porém, uma vez que ele não foi encontrado, pela segunda vez, caberia ao oficial de justiça, considerando que há elementos a indicar que este estava a se ocultar, informar um parente que no dia seguinte, as 15:00 horas, voltaria para citá-lo (CPP, art. 362, c.c. CPC, art. 252, caput). Assim foi feito, tendo agido corretamente o oficial de justiça.

	QUESTÃO 1b
	1,5
	Resposta completa.

	QUESTÃO 1c
	0,5
	Errado. O procedimento é sumário, pois há a causa de aumento do § 1º do art. 303. Logo, há excesso de testemunhas. 

	QUESTÃO 1d
	1,5
	

	QUESTÃO 2.1
	2,0
	

	QUESTÃO 2.2
	1,0
	Faltou completar que tem prevalecido o entendimento jurisprudencial que a sentença que homologa a transação penal faz apenas coisa julgada material e, no caso do descumprimento do que foi acordado, o Ministério Público deverá oferecer denúncia contra o autor do fato que descumpriu a transação penal. Tal posição foi sufragada na Súmula vinculante 35 do STF.

	NOTA FINAL
	7,5
	


ALUNO:  RAISSA DE OLIVEIRA PENA DA SILVA
	QUESTÃO
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1a
	1,5
	Resposta completa.

	QUESTÃO 1b
	1,5
	Resposta completa.

	QUESTÃO 1c
	1,5
	Resposta completa.

	QUESTÃO 1d
	1,5
	

	QUESTÃO 2.1
	2,0
	

	QUESTÃO 2.2
	0,0
	Não respondeu

	NOTA FINAL
	8,0
	


ALUNO: PEDRO MENDES DA SILVA

	QUESTÃO
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1a
	0,0
	Consta que o oficial errou.

	QUESTÃO 1b
	0,0
	Não respondeu

	QUESTÃO 1c
	0,0
	Não respondeu

	QUESTÃO 1d
	0,5
	Embora tenha constado que o juiz acertou, a argumentação está correta. Faltou falar do art. 403, CPP. Não falou da segunda parte.

	QUESTÃO 2.1
	1,5
	Faltou o fundamento legal quanto ao pagamento da multa.

	QUESTÃO 2.2
	1,5
	Não falou da inscrição em dívida ativa, mas fundamentou no art. 51, CP. Contudo, afirmou que o descumprimento não ensejaria o oferecimento de denúncia. Não citou a súmula.

	NOTA FINAL
	3,5
	


ALUNO: RENAN RIBEIRO DE CAMARGO SIQUEIRA

	QUESTÃO
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1a
	1,0
	A fundamentação legal está incompleta.

	QUESTÃO 1b
	0,0
	Consta que o advogado acertou.

	QUESTÃO 1c
	0,0
	Não falou das testemunhas e do prazo. Alegou que a ordem dos atos estava incorreta.

	QUESTÃO 1d
	1,0
	A argumentação está correta, embora não tenha falado expressamente do procedimento sumário.

	QUESTÃO 2.1
	1,5
	A argumentação está parcialmente correta. O fundamento legal está incorreto. Também não fala da segunda parte.

	QUESTÃO 2.2
	0,0
	Fala em suspensão do processo.

	NOTA FINAL
	3,5
	


ALUNO: ROBSON RAMOS DE SOUZA

	QUESTÃO
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1a
	1,5
	Embora tenha concluído que o oficial agiu errado, por considerar que não haviam elementos que indicassem a ocultação, o restante da argumentação está correto e com fundamento legal.

	QUESTÃO 1b
	1,0
	Resposta completa

	QUESTÃO 1c
	0,5
	Falou apenas do prazo

	QUESTÃO 1d
	1,0
	Não falou sobre a segunda parte

	QUESTÃO 2.1
	1,5
	Faltou o fundamento legal quanto a pena de multa

	QUESTÃO 2.2
	2,0
	Resposta completa

	NOTA FINAL
	7,5
	


ALUNO: SOFIA DALLA DÉA BARONE

	QUESTÃO
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1a
	1,5
	Resposta completa

	QUESTÃO 1b
	0,5
	Faltou falar do art. 95, CPP

	QUESTÃO 1c
	2,0
	Resposta completa

	QUESTÃO 1d
	0,5
	Faltou falar do art. 403, CPP

	QUESTÃO 2.1
	1,5
	Faltou o fundamento legal quanto ao pagamento da multa.

	QUESTÃO 2.2
	1,5
	Não citou a súmula.

	NOTA FINAL
	7,5
	


ALUNO: VINICIUS DE PAULA CASTRO

	QUESTÃO
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1a
	0,0
	Consta que o oficial errou

	QUESTÃO 1b
	1,0
	Resposta completa

	QUESTÃO 1c
	2,0
	Resposta completa

	QUESTÃO 1d
	0,5
	Faltou falar do art. 403, CPP. Não falou da segunda parte

	QUESTÃO 2.1
	1,5
	Faltou o fundamento legal quanto ao pagamento da multa.

	QUESTÃO 2.2
	1,5
	Não citou a súmula.

	NOTA FINAL
	6,5
	


ALUNO: VITOR DENELUCI CARDOZO

	QUESTÃO
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1a
	1,5
	Resposta completa

	QUESTÃO 1b
	1,0
	Resposta completa

	QUESTÃO 1c
	0,0
	Não falou das testemunhas e do prazo

	QUESTÃO 1d
	1,5
	Resposta completa

	QUESTÃO 2.1
	1,5
	Faltou o fundamento legal quanto a multa

	QUESTÃO 2.2
	1,5
	Não citou a súmula.

	NOTA FINAL
	7,0
	


ALUNO: VERONICA BRITO SEPÚLVEDA MARTINEZ

	QUESTÃO
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1a
	1,5
	Resposta correta

	QUESTÃO 1b
	1,5
	Resposta correta

	QUESTÃO 1c
	1,5
	Resposta correta

	QUESTÃO 1d
	1,5
	Resposta correta. No procedimento sumário não se aplica o art. 403, § 3º

	QUESTÃO 2.1
	1,5
	Sem fundamentação legal

	QUESTÃO 2.2
	2,0
	Resposta completa

	NOTA FINAL
	9,5
	


ALUNO: YURI GONÇALVES HIDD VASCONCELLOS

	QUESTÃO
	PONTOS
	OBSERVAÇÕES

	QUESTÃO 1a
	1,5
	Resposta completa

	QUESTÃO 1b
	0,5
	Faltou falar do art. 396-A, CPP

	QUESTÃO 1c
	0,0
	Não falou das testemunhas e do prazo

	QUESTÃO 1d
	1,0
	Faltou o fundamento legal

	QUESTÃO 2.1
	1,5
	Faltou o fundamento legal quanto a multa

	QUESTÃO 2.2
	1,5
	Embora tenha citado a súmula, a argumentação quanto a este ponto está incorreta.

	NOTA FINAL
	6
	


